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PRELIMINAR. ILEGITIMIDADE PASSIVA “AD CAUSAM”. 
SERVIÇO DE SAÚDE. DIREITO FUNDAMENTAL. DEVER 
DO  ESTADO.  OBRIGAÇÃO  SOLIDÁRIA  DOS  ENTES 
FEDERATIVOS.  POSSIBILIDADE DE AJUIZAMENTO DA 
DEMANDA  EM  FACE  DE  QUALQUER  UM  DELES. 
DESNECESSIDADE  DE  FORMAÇÃO  DE 
LITISCONSÓRCIO  PASSIVO.  REJEIÇÃO  DA 
ARGUMENTAÇÃO PRÉVIA.

-  As  ações  e  serviços  públicos  de  saúde  competem,  de 
forma  solidária,  à  União,  Estados,  Distrito  Federal  e 
Municípios.  Logo,  não  há  que  se  falar  em  ilegitimidade 
passiva da Unidade da Federação que, por força do art. 196 
da Constituição Federal,  tem o dever de zelar pela saúde 
pública mediante ações de proteção e recuperação.

-  Tratando-se  de  responsabilidade  solidária,  a  parte 
necessitada não é obrigada a dirigir  seu pleito a todos os 
entes  da  federação,  podendo  direcioná-lo  àquele  que  lhe 
convier.

- “(...)  O chamamento ao processo da União com base no  
art.  77,  III,  do  CPC,  nas  demandas  propostas  contra  os  
demais entes federativos responsáveis para o fornecimento  
de medicamentos ou prestação de serviços de saúde, não é  
impositivo, mostrando-se inadequado opor obstáculo inútil à  
garantia fundamental do cidadão à saúde.(...).”  (STJ - REsp 
1203244/SC,  Rel.  Ministro  HERMAN BENJAMIN,  PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 09/04/2014, DJe 17/06/2014).
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RECURSO  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE 
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  FORNECIMENTO  DE 
MEDICAMENTO.  PACIENTE  COM  MEMBRANA 
NEOVASCULAR  SUBRETINIANA.  JULGAMENTO 
ANTECIPADO.  PROCEDÊNCIA. PROVAS INEXISTENTES 
DA ALEGAÇÃO AUTORAL. NECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA,  IN  CASU.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA 
CONFIGURADO.  MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA. 
NULIDADE  DO  DECISÓRIO  IMPUGNADO. 
PRECEDENTES.  PROVIMENTO  DA REMESSA.  APELO 
PREJUDICADO.

-  Inexistindo  provas  da  enfermidade  e  necessidade  do 
medicamento  por  parte  do  paciente  demandante,  e  em 
sendo formulado requerimento,  pela  Fazenda Pública,  em 
contestação, de análise do quadro clínico do enfermo, há de 
se reconhecer, no presente caso, o cerceamento de defesa 
do  Estado,  contra  quem  foi  proferida  sentença  de 
procedência do pedido inicial.

VISTOS

Trata-se de Remessa Oficial e Apelação Cível, esta interposta pelo Estado 
da  Paraíba,  desafiando  a  sentença  de  fls.  52/56,  que  julgou  procedente  o  pedido 
formulado  na  “Ação  de  Obrigação  de  Fazer  c/c  Antecipação  de  Tutela”,  movida  por 
Valdeci Leite.

Na decisão apelada, o Juiz de Primeiro Grau determinou que o Ente Estatal 
proceda  ao  fornecimento  do  medicamento  LUCENTIS  (NOVARTIS) ao  autor, 
supostamente  portador  da  patologia denominada Membrana Neovascular  Subretiniana 
(CID 10:H – 35.3), “nas quantidades requeridas, ressalvada a hipótese de substituição do  
medicamento por outro com o mesmo princípio ativo. - Fls. 55.

Em  suas  razões  recursais  (fls.  68/97),  a  Fazenda  Estadual  suscita, 
inicialmente,  preliminar  de  ilegitimidade  passiva “ad  causam”.  No  mérito,  ressalta  a 
ausência do medicamento no rol listado pelo Ministério da Saúde; a violação do Princípio 
da Independência e Harmonia entre os poderes e a vedação de despesa que exceda o 
crédito orçamentário anual.

Ao final, pugna pelo provimento da súplica, de modo a julgar improcedente o 
pleito autoral.

Em observância ao Princípio do Duplo Grau de Jurisdição, os autos foram 
remetidos a esta Corte (vide fls. 56).

Contrarrazões ofertadas às fls. 100/101.

Desembargador José Ricardo Porto
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É o breve relatório. 

DECIDO

Ressalto que o apelo e a remessa serão analisados conjuntamente, uma vez 
que a matéria tratada em ambos se confunde.

Registre-se  que  casos  semelhantes  já  foram examinados  neste  Colendo 
Tribunal. Assim, impõe-se o julgamento monocrático, nos termos do art. 557 do Código de 
Processo Civil. 

Inicialmente,  contudo,  cumpre  analisar  a  preliminar  arguida  pelo  Ente 
Estatal.

DA PREFACIAL DE ILEGITIMIDADE PASSIVA SUSCITADA PELA FAZENDA 
ESTADUAL

De acordo com o Estado da Paraíba, o Superior Tribunal de Justiça teria 
firmado entendimento segundo o qual compete apenas aos municípios a responsabilidade 
pelo  fornecimento  de  medicamentos.  Assim,  faltar-lhe-ia  legitimidade  para  figurar  na 
presente demanda.

Trouxe nas razões recursais o AgResp n. 888.975/RS, julgado pela Primeira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça em 22/10/2007.

Quanto ao ponto, é de bom alvitre consignar que, conforme disposto no art. 
196 da Constituição da República, a responsabilidade pela vida e saúde do indivíduo 
cabe,  solidariamente,  a  qualquer  dos  entes  federados,  segundo  orienta  o  Supremo 
Tribunal Federal:

“PACIENTE  PORTADORA  DE  DOENÇA  ONCOLÓGICA  –  
NEOPLASIA MALIGNA DE BAÇO – PESSOA DESTITUÍDA DE 
RECURSOS FINANCEIROS – DIREITO À VIDA E À SAÚDE –  
NECESSIDADE  IMPERIOSA  DE  SE  PRESERVAR,  POR 
RAZÕES  DE  CARÁTER  ÉTICO-JURÍDICO,  A  INTEGRIDADE 
DESSE DIREITO  ESSENCIAL –  FORNECIMENTO  GRATUITO 
DE  MEIOS  INDISPENSÁVEIS  AO  TRATAMENTO  E  À 
PRESERVAÇÃO  DA  SAÚDE  DE  PESSOAS  CARENTES  –  
DEVER  CONSTITUCIONAL  DO  ESTADO  (CF,  ARTS.  5º,  
“CAPUT”,  E  196)  –  PRECEDENTES  (STF)  –  
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DAS PESSOAS POLÍTICAS 
QUE  INTEGRAM  O  ESTADO  FEDERAL  BRASILEIRO  –  
CONSEQUENTE  POSSIBILIDADE  DE  AJUIZAMENTO  DA 
AÇÃO  CONTRA  UM,  ALGUNS  OU  TODOS  OS  ENTES  
ESTATAIS – RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO.”
( STF - RE 716777 AgR, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, 
julgado  em 09/04/2013,  PROCESSO ELETRÔNICO DJe-091 DIVULG 15-05-
2013 PUBLIC 16-05-2013). Grifei.

Desembargador José Ricardo Porto
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Assim,  se  a  União,  os  Estados  e  os  Municípios  são  solidariamente 
responsáveis pelo fornecimento de medicamentos às pessoas carentes, pode a obrigação 
em  debate  ser  direcionada  para  qualquer  um  desses  entes  federados,  sendo 
desnecessária a presença de todos no polo passivo da demanda, conforme entendeu 
o Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso repetitivo:

PROCESSUAL CIVIL.  MATÉRIA REPETITIVA.  ART.  543-C DO 
CPC  E  RESOLUÇÃO  STJ  8/2008.  RECURSO 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. SISTEMA ÚNICO DE 
SAÚDE.  FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTOS.  AÇÃO 
MOVIDA CONTRA O ESTADO. CHAMAMENTO DA UNIÃO AO 
PROCESSO. ART. 77, III, DO CPC. DESNECESSIDADE.
1. Controvérsia submetida ao rito do art. 543-C do CPC 1. O  
chamamento ao processo da União com base no art. 77, III,  
do CPC,  nas demandas propostas contra  os demais entes  
federativos  responsáveis  para  o  fornecimento  de  
medicamentos  ou  prestação  de  serviços  de  saúde,  não  é 
impositivo, mostrando-se inadequado opor obstáculo inútil à  
garantia fundamental do cidadão à saúde.
Precedentes do STJ.
2. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal entende que "o  
recebimento de medicamentos pelo Estado é direito fundamental,  
podendo o requerente pleiteá-los de qualquer um dos entes 
federativos,  desde  que  demonstrada  sua  necessidade  e  a  
impossibilidade de custeá-los com recursos próprios", e "o 
ente federativo deve se pautar no espírito de solidariedade  
para  conferir  efetividade  ao  direito  garantido  pela  
Constituição, e não criar entraves jurídicos para postergar a  
devida  prestação  jurisdicional",  razão  por  que  "o  
chamamento  ao  processo  da  União  pelo  Estado  de  Santa  
Catarina  revela-se  medida  meramente  protelatória  que  não  
traz  nenhuma  utilidade  ao  processo,  além  de  atrasar  a  
resolução do feito, revelando-se meio inconstitucional para  
evitar  o  acesso  aos  remédios  necessários  para  o 
restabelecimento  da  saúde  da  recorrida"  (RE  607.381  AgR,  
Relator Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJ 17.6.2011).
Caso concreto 
3.  Na  hipótese  dos  autos,  o  acórdão  recorrido  negou  o  
chamamento ao processo da União, o que está em sintonia com o 
entendimento aqui fixado.
4. Recurso Especial não provido. Acórdão submetido ao regime 
do art.
543-C do CPC e da Resolução STJ 8/2008.
(STJ  -  REsp  1203244/SC,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/04/2014, DJe 17/06/2014).

Por conseguinte, cumpre refutar a  preliminar lançada.

DA REMESSA OFICIAL – CERCEAMENTO DE DEFESA PELO JULGAMENTO 
ANTECIPADO DA LIDE – NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA NA HIPÓTESE

Desembargador José Ricardo Porto
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Observando o conteúdo da exordial, alega o promovente sofrer de  patologia 
denominada  Membrana  Neovascular  Subretiniana  (CID  10:H  –  35.3), necessitando 
urgentemente do medicamento LUCENTIS (NOVARTIS).

Ocorre  que a citada peça inaugural  não trouxe qualquer  documento que 
evidencie  a  alegação  do  promovente,  tendo  a  ação  sido  julgada  procedente  sem  a 
abertura de instrução probatória.

Posto isso, e considerando o pedido do Estado em analisar o quadro clínico 
do  paciente,  tenho  que,  diante  das  peculiaridades  ora  existentes,  deve  o  decisório 
recorrido ser anulado, em virtude do cerceamento de defesa na hipótese em disceptação.

Na oportunidade, trago os seguintes precedentes:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.  CERCEAMENTO 
DE DEFESA.  OCORRÊNCIA.  VIOLAÇÃO AO ART.  330,  I,  DO 
CPC  CARACTERIZADA.  DECISÃO  DESFAVORÁVEL  A  RÉU 
SOB  O  FUNDAMENTO  DE  QUE  NÃO  COMPROVOU  SUAS 
ALEGAÇÕES.  JULGAMENTO  ANTECIPADO  DA  LIDE.  
PRODUÇÃO  DE  PROVAS  INDEFERIDA  NA  SENTENÇA.  
RECURSO PROVIDO.  1.  Configura-se cerceamento  de  defesa 
quando  há  julgamento  antecipado  da  lide  e  a  ação  é  julgada 
improcedente,  por  falta  de  prova,  justamente  em  desfavor  da  
parte que requerera produção de provas, recusada pelo julgador.  
2.  No caso em liça,  o recorrente,  réu na ação de indenização 
proposta pelo recorrido, requereu produção de provas, sendo que  
seu  pedido  foi  indeferido  diretamente  na  sentença,  com 
julgamento antecipado da lide, que lhe foi desfavorável, porque 
entendeu-se  que  o  réu  não  lograra  provar  suas  alegações.  
Evidente,  pois,  a  violação ao art.  330,  I,  do CPC,  em face do  
indevido  julgamento  antecipado  da  lide,  que  acarretou  o 
cerceamento  de  defesa  em  desfavor  do  ora  recorrente.  3.  
Reconhecida  a  violação  ao  art.  330,  I,  do  CPC,  devem  ser  
anulados todos os atos decisórios proferidos após o requerimento  
de provas, determinando-se o retorno dos autos à d. Instância a  
quo,  para  que  aprecie  o  referido  requerimento.  4.  Recurso  
Especial provido. (STJ; REsp 1.331.222; Proc. 2011/0212032-7; SP; Quarta 
Turma; Rel. Min. Raul Araújo; DJE 19/12/2014)  

APELAÇÃO  CÍVEL.  Divórcio.  Procedência  da  demanda.  
Cerceamento de defesa reconhecido. Arrolamento de testemunha 
pelo promovido. Petição juntada aos autos após a sentença. Erro  
do  cartório.  Impossibilidade  de  julgamento  antecipado  da  lide.  
Nulidade da sentença. Procedência do recurso- em razão do erro  
cartorário, e, o evidente prejuízo da parte com a falta de oitiva das  
testemunhas por ele arroladas,  havendo julgamento antecipado 
do feito, resta configurado o cerceamento de defesa, motivando a  
desconstituição da sentença,  e,  em decorrência,  a abertura da 
fase  instrutória.  (TJPB;  AC  020.2011.000221-7/002;  Segunda  Câmara 
Especializada Cível;  Rel.  Juiz  Conv.  Aluizio  Bezerra  Filho;  DJPB 06/08/2013; 

Desembargador José Ricardo Porto
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Posto isso, e observando atentamente o caderno processual, concluo que o 
decisum de primeiro grau merece ser invalidado, uma vez que houve nítido prejuízo ao 
Ente Fazendário.

Com base nas considerações esposadas,  rejeito a preliminar levantada 
pela  Fazenda  Pública e  PROVEJO  A  REMESSA  OFICIAL,  para  reconhecer  o 
cerceamento  de  defesa  do  Estado  da  Paraíba,  devendo  os  autos  retornarem  à 
instância  inicial,  para  que  o  Juiz  de  base  dê  prosseguimento  ao  feito,  abrindo 
oportunidade para ambas as partes apresentarem provas.

Apelo prejudicado.

Por fim, corrija-se a etiqueta da autuação do presente caderno, haja vista a 
existência de apelação cível.

P. I. 

Cumpra-se.

João Pessoa, 10 de fevereiro de 2015.

Des. José Ricardo Porto
              RELATOR 

J/04 e J/05 (R)
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